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PNEFE]TUNA UU]IIC!'AL DE reNINI,HADA

PRAçA PIDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEÊ 45.150-OOO ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOO|-SZ

EDITAL DE CREDET'|C|AMEl,lTO No 004/2026

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE ENCRI//ZILHADNBA

O&JETO: Credenciamento de pessoas frsrcas ejurídicas visando a prestação de saviço de bonacharia pan
aÍendet aos yeículos da troÚa vinculadc a Adminis do &Encruzllhada8A

VALOR TOTAL ESTIilÂDO 0O CREDEilCiAIIENTo: R$ 89.n1,N (Oitenb e nove mil set*enÍos e sefen
reais) a

PRA;ZO DE VrcÊNCA Ix) EDIÍAL: í2 meses a contar da data da publicagão

PARTICIPAçÃO: Pessoa juidica e Pessoa física

+ RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DO CREDENCIAMENTO
Endereço: Rua Pedro Ferraz, n' 23, Balno: Centro.
E.mail: setordelicitacaoencruzil mail.com
Período: O recebimenlo das solicitaSes de credenciamento e da documenlaÉo omnerá a partir da data de sua

publicaçáo, das 08h00 às '12h00 e dasí4h00 às í7h00, no endereço acima indicado.

à INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCh;
ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;
ANEXO III . MODELO DE FORMUúRO DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO - PESSOA JURIDICA;

ANEXo rV - DECLARAÇÕES CoNJUNTAS;
ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA

i!!E inirüiirhaoaq= Em:H

Esclarecimentos: Todos os dias
setordelicilacaoencruzilhadaba@qmail.com.

endereço acima indicado ou alravés do e-mail:no

Fundamentação Legal: O presente ceÍhme será regido pela Lei n0 í4.í33, de ío de abril de 202í mm base nos

arts.74,'capuf, inciso lV, 78, inciso l, ombinados com o art. 79, e art.60, inciso XLlll e pelo, e demais legislação

apliúveis, observando ainda, as condiÉes estabelecidas nesle Ato Convocatório e seus anexos.
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO

nuvtcÍP,o DE ENcRUztLH ADNB A
cREDENC|AiTENTO tf 004/2026

(Processo Administrativo n' 062í11/2026)

Torna-se público que o Município de Encruzilhada/BA, por meio do departamento de licita$es, na pr:ssoa

do agente de contrataçã0, sediado(a) com sede na Praça Pedro Ferraz, no 23, Centro, Encruzilhada, Bahia,

CEP: 45.150{00, realizaÉ CREDEITICIAMENTO, nos termos da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, , e

demais legislação aplicável e, ainda, de amrdo mm as mndi@es estabelecidas neste Edital.

1t DO OBJETO EF.ASE§'DO çREDEI{CIA}!E1{T0

1.1. O objeto do presente pocedimento ó o credenciamento de interessados visando a Prestação de serviço

de borracharia para atender aos veículos da írota vincuhdos a Administragáo do município de Encruzilhada-BA,
conforme mndições, quantidades e exigências estabelecidas nestê Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipotese prevista na norma, conÍorme consta no Esfudo

Técnico Preliminar e Termo de Referência.

1.3. O credenciamento não obriga a administra@ pública a contratar.

1.4. O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas:

a) lnscrição;
b) HabilitaÉo;
c) ClassiÍicação;
d) Realização de soÍleio entre os credenciados, se for o caso;

e) Convocação;
f) Assinatura do Termo de Contratoi
g) Publicação de Resumo do Termo de Contrato.'1.5. As três primeiras êlapas corÍespondem ao pmcesso de cÍedenciamento, e as três etapas seguintes, à

pópria execução dos efeitos do credenciamento.
4.3. A divulgação da lista dos credenciados no Diário OÍicial do Município de EncÍuzilhada/BA, não irlpõe

à administra@o a obrigação de celebnr TerÍno de Contrato.

E DA§ DE. !$O CREDE}{CIAXE NTO

2.1. Poderão participardeste credenciamento os interessados peÍtencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto do credenciamenlo, coníorme disposto nos respeclivos atos constifutivos, que atenderem a todas as exigências,

inclusive quanto à documentaçã0, constantes deste Edital e seus Anexos.

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiros os atos praücados diretamênte ou por seu representante.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos SICAF, para

possível utilizaçã0, bem como os documentos eventuais apresentados aqui e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desalualizados.
2.4. Os dados inÍormados na SolicitaÉo de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que

deverão comprová-los através da apresentação da documentaÉo exigida neste Edital.

2.5. Os docurnentos exigidos deveÉo apresentâdos em Íorma de ópias autenticadas por cáflório

competente, ou ópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação pelo Agente de

Contração, à exceção dos dodJmentos gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outms.

2.6. Os documentos emiüdos e/ou extraÍdos via intemel poderão ser novamente impressos e/ou consultados
pelo Agente de Contratação para efeito de comprovação de sua aulenücidade.

§!E âiiiüiimaa'oq= @?
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Descrição detalhada do objeto contendo inÍormações necessárias sobre os seÍviços etc.

DeclaraÉes constantes no anexo do edital de credenciamento;
Itens e quantidades que deseja se credenciar;

Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.

No valor da contrataçáo êstarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

2.7, Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais
documentos deverão sem ap[esêntâdos dentro da validade neles expressa ou mm data de expedição não superior a 03

(três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.
2.8. Não serão aceitos documentos entÍegues Íora do local, dias e horános estabelecidos neste Edital.

2.9. Não serão aceilos prolocolos de enlrega ou solicitação de documentos em substituição aos docuÍnentos
requeridos no presente Editale Anexos, com exceÉo dos casos expressamente previstos.

2.10. Não poderão participar do credenciamento:
2.10.1. aquele que não alenda às condições deste Editale seu(s)anexo(s);
2.10.2. pessoa física ou jurídica que€steja impedida de licilar ou mntratar com a administração pública federal

em demnência de sanção que lhe foi imposla;

2.10.3. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.10.4. Não poderá paÍticipar, direta ou indiretâmente, do credenciamento ou da execuçâo do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam configurar mnflito de

interesses no exercício ou apos o exercício do caÍgo ou emprego, nos termos da legisla@o que disciplina a matéria,

conforme § 'lo do art I da Lei no 14.133 de2021
2.11. Para condi@s de participaÉo será consultado as vedaÉes constantes na Lei Federal 14.13312,)21 e

demais legislações aplicáveis.

3.1. Os interessados deveráo protocolaÍ no endereço mnstante no preâmbulo desse edital o requerimento de

participaçáo com a indicaçáo de sua intençáo dê se credenciar para prestação de serviç0, com as seguintes inÍormaÉes:

3.1.1.
3.1.2.
3.1.3.
3.2.

3.3.

tÍabalhistas, tributários, comerciais e quaiquer oulros que incidam diÍêta ou indiretamente na execução do objeto.

3.4. A apresentação do requeÍimento de participaçâo com a indicação da intençáo de se credenciar intplica

obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o

compromisso de execular o objeto nos seus leÍmos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, Íenamertas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à peÍfêita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua subsütuiçã0.

3.5. No requerimento de parlicipação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado

apresentaÉ também declara$o que:

3.5.1. está ciente e concorda com as condições mntidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da

mntraprestação compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis tabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas de trabalho e nos term,rs de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entÍega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação defi nidos no instrumento convocatório;
3.5.2. não emprega menor de í8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a paÍlir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos teÍmos do artioo 7'. XlXlll. da Constituicão:

3.5.3. náo possui empregados exeqltando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos

lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da Constifui ceo Federal:

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçào ou por paíe dos conkatados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequêrrcias:

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos lermos do art. 71, inciso

lX, da Constituicão: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contÍatada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a oconência de superfafuramento por sobrepreço na execuçáo do contrato.

3.7. O interessado organizado em moperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabele,:idos

no artiqo'16 da Lei no 14.l33, de 2021.

3.8. A Íalsidade da declaração prevista nesse edital sujeitará o interessado às san@es previstas na !.ei no

.i*
ilrI

3. DATA}I

14.133. de2021. e neste Edital

@@*iEq= Enuuillhaúo

AQÃO DA NTEIICÃO DE SE CREDEHCIAR,
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3.9. Quando for o cÍrso, o interessado deveÉ comunicar imediabmente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. 0A I}A PRqPO§TÂE HAEILIT

4.1. 0s documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes pam demonstrar a
capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para Íins de habilitação, nos termos
dos arts.62 a 70 da Lei no14.133 de 2021 sendo eles

4.1.1. HabilitaçaoJuridicapara&§§ge.J.UúIea:
a) Cópia autenticada da Cailelra de ldentidade do Responsável Legal da empÍesa;
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas lleÍcantis, a cargo dâ Junta

Comercial da respectiva sede. Apresentar em ópia autenticada;
c) Copia autenticada do ato constitrrtlvo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, deüdamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dê documentos de eleições de

seus adminisbadores.
c.Í) Os documentos acima deverão estar ammpanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação resperÍiva,

sempre em ópias autenlicadas;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, ammpanhada de prova de diretoda em erercício.

Apresentar em ópia aulenticada.
f) No caso de cooperativa: ab dê firndaÉo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o ap(rvou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regisho Civildas Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem

como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971. Apresentar em ópia aulenticada;
g) Decreto de AutorizaÉo, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo compelente, quando a atividade assim o exigir.

4.1 .2. DA HABILITAçÃO FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresenlação dos segu ntes

Documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

b) prova de regularidade fiscal peÍante a Fazenda ilacional, mediante apÍesentaÉo de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridadê Social, nos termos da PoÍtaÍia Conjunla no í.75'l , de0211012014,do Secretário da Ret;eita

Federal do Brasil e da ProcunadoraGeral da Fazenda Nacional.

c) prova de reguhridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenktção

de certidão negativa ou positiva com efeib de negativa, nos termos do Tífulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de í0 de maio de 1943.

e) prova de regularidade com a Fazenda iíunicipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em ctjo exercício contrata ou concoÍe;

0 prova de regularidade mm aFazenda Eshdual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à ativioade

em cujo exercício contrata ou concorÍê;

4.1.3. DAHABTLTTAçÃOECOilÔ}IEO-FTNANCETRA:
a) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo disfibuidor da sede do licitante

4.1.4. 0A QUÂL|F|CAçÂO TECII|CA
a) CompÍovação de aptidão e desempenho compatível com o objeto desse credenciamento, através de no minimo

'l(um) atestado(s) de aptidão do desempenho da atividade, o qual comprove que a licitante tenha prestado de

Íorma satisÍatória, serviqos compativeis com o objeto mnstante da licitaçâ0, mediante a apresentação de

atestados serviços prestados por pessoas iuiidicas de direito público ou privado.

b) Alvará de localização e funcionamento;

'*,8êiiiüinnoaoq= w*71+t'
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4.1.5. DETIAISDOCUMENTOS:
a) Certidão CEIS/CNEP;

4.2. Quando permitida a paÍticipaÉo de empresas estÍangeiÍas que não funcionem no País, as exigências de

habilitação serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura

do contrato os documentos exigidos para a habilitaçáo serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados

nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 20'16, ou de outro que venha a substituí-|o, ou

mnsularizados pêlos respecüvos @nsulados ou embaixadas.
4.4. 0s documentos exigidos para fins de habilihção poderáo ser apresentados em original, por cópia,

podendo essa administração solicitar os originais para conÍeÍência.
4.5. O órgão credenciante terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentaÉo apresentada

pelo interessado.

4.6. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaraÉo de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras noímas específicas, em sendo o caso.
4.6.1. Somente haveÉ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentaçáo

\-' dos documentos originais nãodigitais quando hower dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a

lei expressamente o exigir.

4.7. A verificação pelo agente de mntrataÉo, êm sítios elelrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores

de certidõês constitui meio legalde prova, para fins de habililaçã0.
4.8. Após a entrega dos documentos para habilitaçã0, náo seÉ permitida a substituição ou a apresent,tção

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

4.8.1. mmplementação de informaÉes acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e

4.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expkado.
4.9. Na análise dos dooJmentos de habilitação, o agente de contrataÉo poderá sanar enos ou falhas que

não alterarem sua substância ou validade.iuridica.
4.10. Os documenlos de habilitação e proposta de preços deveÉo ser entregues em envelopês distintos.

4.11. As pessoas interessadas receberão comprovantê de inscÍição identificando o nome, CPF ou RG, devidamente datado

e assinado por servidor designado.

4.12. Não poderá ser habilitada, a pessoÍl que deixar de apresentar documentação prevista ou deixar de prestar

informações mmplementares solicitadas duranle o processo de credenciamento pelo Agente de Contrataçã0,

mediante mmunicaçáo indicado no formulário de inscriçã0.

4.13. O Agente dê contratação devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas inscri@es indeferidas.

4.14. O agente de contratação concluirá pela habilitação das interessadas, mediante ato circunstanciado e individuali:ado
v poÍ pÍetendente, que cumpriÍem as exigências previstas neste edital;

5. DOSRECURSOS

5.1. A interposição de recuso referente à habilitaçao ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação

do credenciamento, observaÉ o disposto na legislaÉo.
5.2. 0 prazo recursal é de 3 (lÉs) dias úteis, mntados da data de publica@o da decisã0.

5.3. Quando o recurso aprêsentado impugnar o ato de habilitaçáo ou inabilitação do interessado:

5.3.1. a intenção de reconer deveÉ ser manifestada em 03 (tr€s) dias úteis, sob pena de preclusão;

5.3.?. o prazo para apíesentaçâo das razÕes recursais será iniciado na data de publicaçâo da decisão.

5.4. Os recursos deveráo ser encaminhados por meio eletrônico @nsbnte no preâmbulo deste edital;

5.5. 0 recurso será dirigido ao agente de contratação, a qual poderá remnsiderar sua decisão no prazo de 3

(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhaÍ recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de í0 (dez) dias úteis, mntado do recebimento dos autos.

5.6. Os recursos interpostos ÍoÍa do pÍazo náo serão conhecidos.

5.7. O recurso e o pedido de remnsideraçáo não terão eÍeito suspensivo.
5.8. O acolhimento do recurso invalida tiio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

tilil
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(o
Municipio;

Os autos do processo peÍmanecerão com vista franqueada aos inleressados no Diário Oficial do

HFRAçÔES ADI|ilErRÂnyAS E §AltçÔES

6.'1. Comete infraçáo administraliva, nos lermos da lei, o interessado que, mm dolo ou culpa:

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo agente de contratação;

6.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amoslra ou

apresenláJa em desamrdo com as especifica@s do edibl.
6.1.3. não celebrar o contrato ou não enlÍegar a documentação exigida pa[a a contrataçã0, quando mnvocado

dentro do prazo de validade do credenciamento;
6.1.4. recusar€e, sem jusüficativa, a assinar o mntrato, ou a aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no

prazo estabelêcido pela Adminishação;
6.1 .5. apresentar declaraçáo ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

o sedenciamento;
6.1.6. fraudar o credenciamenlo;
6.1 .7 . comporbr-se de modo inidôneo ou cometeÍ íraude de qualquer natureza, em especial quando:

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconíormidade com a lei;

6.1.7.2. induzir deliberadamenb a erÍo no julgamento;

6.1.7.3. apresenbr aínostra hlsificada ou deteriorada;
6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a ftustÍar os objetivos do credenciamento;
6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei n0 14.133. de 2021, a Adminishação podeÉ, garantida a prévia defesa, aplicar aos

credenciados as seguintes san@s, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1 . advertência;
6.2.2. multa;

6.2.3. impedimento de licitar e contnatar e
6.2.4. declaraÉo de inidoneidade para licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puniçáo ou até que seja promovida sua ÍeabilitaÉo perante a própria autoridade que aplimu a penalidade.

6.3. Na apliceÇão das sançoes seráo considerados:
6.3.1. a natureza e a gravidade da infÍaÉo comeüda.

6.3.2. as peculiaridades do câso concreto
6.3.3. as circunstâncias agravantês ou atenuantes
6.3.4. os danos que dela provierem para a Adminisbação Pública

6.3.5. a implanta@ ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, @nÍorme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
6.4. A multa será recolhida em peÍcentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a mntarda comunicação oficial.
6.4.1 . Para as inÍrações previstas nos itens 6 .1.1,6.1.2,6.1.3 e 6,1.4, a multa será de 0,5% a í5% do val,:r do

mntrato.
6.4.2. Para as infra@s previstas nos itens 6.1.5,6.'1.6,6.1.7, 6.1.8 e 6.í.9, a multa seÉ de'15% a 30"/o do

valor do contrato.
6.5. As sanÉes de adveÍtência, impedimenlo de licitar e contratar e dechração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

6.6. Na aplicaÉo da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimaÉo.
6.7. A sançáo de impedimento de licitare contratar será aplicada ao responsávelem decorrência das inÍraçóes

administrativas relacionadas na lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e imped rá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direla e indireta do ente fedeÍativo a qual pertencer

o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)anos.
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6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

demnência da prática das infrações dispostas na lei, que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sançáo

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aí. 156, §50, da Lei n." 14.13312)21.
6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contÍato, ou em aceitar ou retirar o instruTento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumüJa e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em Íavor do órgão ou entidade credenciante;
6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançoes de impedimento de licilar e contratar e de

declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar será de acordo com o previsto na noÍma;
6.11. A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

7.. DA AO EDTÂL E.DO PEDIÍpDE qiGl..AREGfrIEiITO

7 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus teÍmos enquanto este permanecer em vigor.

7.2. A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail ou

endereço constantes no preâmbulo deste edital.

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no trazo
de ate 3 (três) dias úteis, mntado da data de ecebimento do pedido.

7.4. As impugnaÉes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certamê.

7.5. Acolhida a impugnaçã0, o edibl retificado seÉ publicado nos mesmos meios inicias;

DA L§TA DE CREDEilCIff)OS

8.1. O resultado, mm a lisla de credenciados relacionados de acordo com o cÍitério estabelecido no tdital,
será publicado e estaÉ permanentêmente disponível ê atualizado no mural do município e poderá ser disponibilizado no

sítio oficial, bem como estaÉ disponÍvel para consulta a todos os inleressados.

9. DA

9.1. Após divulgaÉo da lista de oedenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para

assinalura do instrumento contÍafual, emissáo de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou r)utro

instrumento hábil, conforme disposto no art.95 da Lei n0 14.133,de2021.
9.2. A convocação dar-se-á de amrdo mm as necessidades, metas planejadas e programadas e a

disponibilidade financeira e oqamentária.
9.3. A administraÉo poderá convocar o crêdenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento

para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

san@s pÍevistas na Lei no 14.133, de 2021, e no edital de credenciamenlo.
9.4. O ptdzo para assinatura do inshumento mntratual pelo credenciado, após convocação pela

administraçáo, será de até 05 (cinm) dias.
9.5. O prazo de que trata o ilem 9.4 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação,

devidamente jusüficada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela

administraçã0.
9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamenlo seÉ de até 12 (doze) meses,

podendo ser pronogados;

9.7. Os contratos deconentes de cÍedenciamento poderão ser allerados, observado o disposto no art. 124 da

Lei n" 14.133, de 2021.

9.8. É vedado o comelimento a terceiros do objeto contÍatado sem autorização expressa da Administraçáo.

DOS CREDE}IGIÂDOS.

8. 0 Dnu
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10.'1. Na hipótese de contÍatações paralelas e náo excludentes, a convocação dos credenciados para

contratação garantirá a igualdade de oportunidade enlre os inteÍessados, a partir da observância dos seguinles critérios
de distribuição da demanda:
| - Convocação dos credenciados por ordem de inscrição;

ll - Sorteio;

lll - Localidade ou região onde serão executados os trabalhos
'10.2. Será considerado o dia da inscriÉo aquele em que todos os documenlos exigidos no edital ícrem

apresentados na sua complefude e regularidade.
10.3. O sorteio de que kata o inciso ll será realizado em sessão pública, e o comparecimênto do credenr:iado

à sessão é facultativo,
10.4. A sessão pública de soÍteio para elaboração dos credenciados seÉ realizada no Setor de Licitaçõos da

Prefeitura Municipal de Encruzilhada/BA, em data e horário previamente designado e comunicado aos participanles.

10.5. Após realizado o sorteio (se for realizado) o resultado será disponibilizado no Diário oficial do Munir:ípio

10.6. A Íelação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a odem de designação
e será rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a comêçar pelo primeiro sorteado.

10.7. Aqueles que forem credenciados após o prazo inicial de envio de documentos previsto neste edital,

entrarão no final da odem da lista de atendimento estabelecida pelo sorteio.
10.8. Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classifcaçã0,

reordenando os demais.
'10.9. A forma para a realização do sorteio, será com a colocação em um único recipiente de paÉis coíados

em tamanho único, dobrados e previamente preenchidos mm o nome dos cÍedenciados, onde os pÍóprios credenciados

serão mnvidados a efetuar o sorteio.
10.10. Em cada retirada para a definição da sequência, deverá ser mostrado e lido em voz alta o nome do

credenciado sorteado a todos os presentes, sendo registrado em ata pelo Agente dê Contratação.
'10.1'1. O Agente de Contratação avaliará os casos omissos, considerando sempre o interesse público.

10.12. É assegurada a rotatividade enhe os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração na

determinaÉo da demanda por cÍedenciado, inclusive enhe os que já eslÍio credenciados.
10.13. 0 Agente de Contratação observada a periodicidade máxima de 12 (doze\ meses complementaÍá e

publicará novas listas, nas quais constarão as novas pessoas credenciadas que tenham sido classificadas, obedecendo-

se à rotatiüdade necêssáÍia para prestação dos seÍviços.

E00 ITO

1.1. O edilal de credenciamento podeÉ ser anulado, a quahuer tempo, em caso de vício de bgalidade, ou

revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da adminiskaçã0.
1.2. Na hiÉtese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. '150 da Lei n0 14.133, de 2021.
'1.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos 1á celebrados que dele

resultaram.

1.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:

1 .4.1. pedido formalizado pelo credenciado;
'l .4.2. perda das mndi@s de habilibção do credenciado;

1 .4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo mntratado; e

1.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade supevenienh ao

credenciamento.
1.5. O pedido de descredenciaÍnenlo não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais conkatos

assumidos e das responsabilidades deles reconentes.
1.6. Nas hipóteses pÍevistas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deve[á ser aberto

processo administralivo, assegurados o mntraditóío e a ampla deÍesa, para possÍvel aplicação de penalidade, na fc,rma

estabelecida na legislação.

1.7. Se houver a efetiva prestaçáo de seruiços, os pagamentos seÍáo realizados noÍmalmente, até decisão no

sentido de rescisão contratual, caso o fomecedor não regularize a sua situaçã0.

"ir

[!E ârilrüiinaonll= @a

,.].,'. íí,DA



{Ã§

ItlGl*EIu=
PTE HNNA MU]{|CIPAI DE EICTUZIJIADA

PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 ICENTRO
CEH 45.I50-OOO ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/000r-92

1.8. Somente por moüvo de economicidade, segumnça nacional ou no interesse da administraçã0,
devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não seÉ
rescindido o contrato em execução com empresa ou pÍofissional que estiver irÍegular.

2, DOPRÂZODEUGÊilCIA DO ED]ÍAL

2.1. O presente editalterá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser republicado, e quando republicado

renova-se os quantilativos.

3. DA E OE VATORES

3.1. 0s preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:

a) atualizados I (um) ano aÉs a publicação do edital de credenciamento e a cada período de 1 (um) após a última

afualizaçáo;

b) revisados, a qualquer tempo, em nzáo de vaia@s imprevisíveis ou previsíveis, poÍém de consequências
incalculáveis, nos termos do arl.124,11, 'd' da Lei n. 14.13312021 para reduzi-los, a pedido do órgáo demandante ou

aumenlá-los, por solicitação dê interessados ou credenciados.
3.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá reduzir os preÇos

previstos em edital e cabeÉ às CREDENCIADAS, após mmunicadas, a decisáo de se manterem ou não credenciadas.

3.3. Os novos valores dêconentes da afualização ou da revisão seÍão aplicados aos credenciamentos vigent€,s e

àqueles credenciamentos realizados após mncretizada a alteraSo dos preços constanles da tabela dos preços de

referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a pévia comunicaçao às CREDENCIADAS, em caso de reduçã0.

L D|SPo9|çÔESGERAI§

4.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir'

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçã0.

4.2. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importaÉ o afastamento do interessado,

desde que seja possívelo aproveitamenlo do alo, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

4.3. Em caso de divergência entre disposi@es deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõrm

o processo, prevaleceÉ as deste Edital.

4.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Naqonal de Contnta@es PÚblicas

(PNCP) e no Diário Oficiat do Município de Encruzilhada/BA.
4.5. lntegram este Edital, para todos-os fins e efeitos, os seguintês anexos:

4.5.1. ANEXO I . TERMO DE REFERENCIA:

4.5,2. ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

4.s.3. ANEXO ilt . MODELO DE FORMUúR|o DE INSCRIÇÃo PARA CREDENCIAMENTO - PESSCTA

JURIDICA E FISICA;

4.5.4. ANEXo tV - DECLARAÇÔES CoNJUNTAS;
4.5.5. ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA

Encruzilhada, Bahia, 07 de julho de 202ti

KAIRAN ROCHA FIGUEIREDO
Secretário Municipal de Administração
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TER]iIO DE REFERÊTCN - CNEOEICNMENTO
ónoÃo nesponsÁvEL: sECREÍARIA ltur,rcrpAL DE ADMtNISTRAçÃo

.| OUEÍO

1.1. CHAMAMENTO pÚgt-tCO, com utilização do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, mm o objetivo de credenciar
pessoas juídicas e físicas para prestagão de serviços de bonacharia paÍa atêndêr aos veículos da frota vinculados a

Administraçáo do município de Encruzilhada.BA, nos termos e nas condi@es estabelecidas no presente instrumento ccnvocatório

e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal n0 14.13312021.

1.2. Conforme aÍt.6o, inciso Xllll, da Lei Federal no 14.13312021, define-se credenciamento como o processo administrativo de

chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços, para que, preenchidos os requisitos

necessários, se credenciem no órgão or na entidade para executar o objeto quando mnvocados.
'1 .3. O critério de seleÉo é o previsto no aÍt, 79, inciso l, da Lei Federal no 14.13312021, ou seja, paralela e não excludente: caso

em que é viável e vantajosa para a Administnação a realização de contrata@s simultâneas em condi@s padronizadas.

1.4. O pnzo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses conlados da assinatura do contrato, na forma do a .§o 105 da

.-in" 14.13312021

2. DAJUS EO&IEÍM' DAO$NRAT

2.1. A píesente justificativa tem pr finalidade demonstrar a necessidade de disponibilizaçá: de serviços dê borrâcharia para

atendimento aos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou vinculados à Írota do MunicÍpio de Encruz lhada/BA,

mnsiderando a importancia da manutenção adequada dos pneus e câmaras de ar pana a mntinuidade, segurança e eficiência das

atividades desenvolvidas pela Administração Pública Municipal.

2.2. A frota municipal é uülizada diariamente para o atendimenlo de diversas demandas públicas, abrangendo deslccamêntos

administrativos, transporte de seNidores, apio às Secretarias Municipais, execução de atividades de inftaestrutura, obras, limpeza

urbana, assistência social, saúde, educaçã0, tÍanspoÍte escolar, serviços rurais, manutenção de estradas vicinais e deÍrais açoes

essenciais ao funcionamento egular da Adminisfaçã0. Diante dessa rotina operacional, os veículos estão sujeitos a desgaste natural

dos pneus, furos, cortes, perda de calibragem, danos em válvulas, necessidade de remendos, vulcanizaçâ0, Ílontagem,

desmonlagem e demais interven@s póprias da atividade de bonacharia.
2.3. No caso do Município de Encruzilhada/BA, que possui êxtensão tenitorial de 2.04í,093 km', com atendimento distribuído

entre a sede do Município, o Distdto de Vila do Café, Vila Bahia, Cajazeiras, Povoado da Tapera, Povoado da Cabeceira da Forquilha,

Povoado do Entroncamento e dêmais comunidades rurais, vias públicas e eshadas vicinais do município, essa necessidade se toma

einda mais evidente em razão das características tenitoriais e opencionais bcais, especialmente pela existência de vias urbanas,

lTtradas rurais, trechos náo pavimentados, acessos vicinais e deslocamentos frequentes para atendimenlo de mmunidades da sede

i da zona rural. Tais mndises aumenbm a exposição dos pneus a impactos, pedras, buriacos, inegularidades no solo e objetos

perfurantes, elevando a incidência de danos e a necessidade de reparos rápidos e adequados.

2.1. A indisponibilidade de alendimento de bonacharia de forma organizada e tempestiva pode acaÍretar a paralisação de veículos

e máquinas públicas, mmprometendo diretamente a exeflção de serviços essenciais. Um veículo parado por problema em pneu

pode gerar ákasos no transporte de pacientes, estudantes, equipes de trabalho, materiais, servidores e equipamentos. além de

preludicar aÉes de manúen@ urbana e rural, atendimento emergencial, deslocamento de equipes técnicas e cumprimento de

rotinas administrativas.
2.5. Além disso, a manutenÉo corcta dos pneus possui relaçáo direta com a segurança dos mndutores, servidores, passageiros

e demais usuários das vias públicas. Pneus daniÍicados, malcâlibrados, com reparos inadequados ou sem mndi@es apropriadas de

uso podem aumentar o risco de acidentes, compÍometeÍ a estabilidade do veículo, elevar o mnsumo de combustivel, reduzir a vida

útil dos componentes e gerar custos adicionais à Administraçâo. Assim, o atendimento especializado em borracharia não s'e limita à

mneção de falhas ponfuais, mas consütui medida pÍeventiva de segurançâ, conservaÉo pafimonial e eficiência operacional. Outro

ponto relevante é a necessidade de agilidade no atendimento, especialmente quando os danos ocoÍTem durante deslocamentos em

vias públicas, estradas vicinais ou localidades disbntes da sede do Município. Nesses casos, a pronta solução do problema êvita

longos períodos de paralisaçá0, reduz transtomos às equipes em atividade e permite o Íetorno do veículo à sua função pública no

menor tempo possível.

2.6. Dessa forma, a necessidade de serviço de bonacharia para atendimento à frota vinculada ao Município de Encruzilhada/BA

.;-l
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encontra fundamento na busca pela mntinuidade dos seÍviços públicos, na seguÍança opeÍacional, na conservação dos benr; públicos,

na [edução do tempo de veículos parados, na otimização dos recursos municipais e na melhoria da capacidade de Íesposta da

Administraçáo às demandas diárias. Portanto, a disponibilização de atendimento especializado em bonacharia revela-s;e medida

indispenúvel para assêguÍar o funcionamento regular da Írota municipal, garantindo que os veículos, máquinas e equipamentos
permaneçam em condiçóes adequadas de uso, mm maior segurança, eficiência e regularidade no atendimento às necessidades do

município de Encruzilhada/BA.

TITKIEq=

3. DO EiIOUÁDRá,]íETIÍO

3.í. 0 presente termo de refeÉncia tem como base legal a Lei Federal 14.13312021 (Nova Lei de Licitações), notadamente os

arts. 74, câpú, lV, 78, l, combinados com o art. 79, l.
3.2. O procêdiÍEnto observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos la Vlll;
3.3. ALei 14.13312021 inhoduziu o procedimenlo de credenciamento mmo uma altemativa mais ágil e flexível nas cortratações
públicas, onde bl mecanismo permite que interessados se cádastÍem a qualquer momento, simplificando o acesso a protessos de

conlrataÉo sem a necessidade de licita@es tradicionais.
A principal finalidade é oÍerecer maior rapidez e facilidade, viabilizando a participação mntínua de presladores de seruiços ou

p-rontrionais. ó credenciamento é uma opção eficiente, especialmenle em situaçoes àeêmergência, mnlribuindo para a,;conomia
de recursos públicos. Além disso, essa modalidade estimula a participação de pequenas e médias empresas, profissionais liberais e

empreendedores individuais, promovendo a diversidade de prestadores, respeitando ainda assim o disposto na legislação vigente e

aplicável.

3.5. Outro aspecto que merece destaque é a variedade de preços dos seÍviços, quando realizados processos licitatórios, inclusive

utilizando-se de sistemas de registros de preços, o que engessada a conlratação. Tal utilização náo seria viável pelos seguintes

pontos:

a) Volatilidade dos preços;

Demora significaüva na Íinalização de um pÍegão com muitos serviços;

Risco de atraso na prcslaçáo de serviço:

b

c
d Não atendimento da demanda de forma rápida em siluações que por vezes necessitam de atendimento imediato ou prazo em

horas para que náo haja p[eiuízos incomensuráveis.

3.6. Além disso, a disponibilidade de diversos preshdores no âmbito do tenitório nacional, podendo ainda ser acrescido mais

serviços, quantidades, e demais altera@s no edital de credenciamenlo, consoante com o que determina a legislação vigente e

apliével sobrc o tema.
3.7. ouko ponto sobre a vântaiosidade do credenciamenlo reside no rodízio programado entre os prestadores credenciados, de

modo que a administraÉo pode, a qualquer morÍEnto, realizar contratação de qualquer um deles, mesmo quando, por exemplo,

. jisponibilidade de alguns prestadores, haverá outros credenciados para convocar.y3. Ainda, em caso de qualquer situação Íalídicâ de ÍoÍça maior não há descontinuidade na prestaçã0, posto que todos aqueles

que estiio aptos podem prestâr seMço para qual Íoi credenciado. Ao credenciar múltiplos prestados, a Administração Públi,a reduz

o risco de interrupÉo na presbção do seÍviço. Se um prestador enfrentar problemas, outros podem suprir a demanda, garentindo a

mntinuidade dos seruiços públicos.

3.9. 0 credenciamento Íacilita a adaptação às mudanças de demanda, permitindo a indusão de novos prestadores ou a exclusão

de oulos sem a necessidade de um novo processo licitatorio, bem mmo o ajuste de ilens na planilha de serviços inicial, que pode

ser realizada mediante processo adminisbaüvo intemo, nos termos da legislaÉo aplicável, sem a necessidade de realização de novo

processo e evenluais rescisóes conhatuais.
3.10. Além disso, a possibilidade de credenciar pÍestadores locais ou regionais pode reduzir custos logísticos e promover o

desenvolvimento econômico local, bem mmo atendeÍ às demandas mais urgentes e pequenas de todas as regiôes existerntes no

âmbito do municipio;

4. DAJUSTIF,EATIT'ADO§ ,e ESTmATÍI,ADO VÀIOR DA COImRATAçÃO

1.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREçOS, em atendimento ao que preconiza o artigo o arligo 72, Vl da Lei

14.133t2021.
1.2. Para elaboração do custo e estimativa de despesa, Íoi obüdo atnvés de pesquisa de preços, através de 3 (três) cc,tações,

'*ÊEíiiüinnaa,tq= E@E
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conforme @nsta no processo administrativo que deu origem ao pÍesente credenciamento, pelo departamento de compras e

departamento de engenharia, na forma estabelecida no artigo 23 da Lei Íederal 14.1331202'1, apresentado valores pÍaticados nos

mercados locais.

1.3. 0 processo administrativo a@mpanha de forma detalhada a pesquisa de mercado, considerando a amplitude de fontes de
pesquisa para determinar o preço de referência.
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DAS ESPEC5. I

5.'1. As especilcaçoes e os quantitativos dos itens constam a seguir, com valor unilário definido pana cada conkatação prevista

neste Termo, elaborado com base nos balizamentos realizados iunto as Secretária solicitantes conforme valoíes apresenlâdos nas

planilhas de cada ilem deste Termo de ReÍerência:

--_l
6.1. A soluÉo como é provenienle do Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela autoridade solicitante em mnjunto com as demais

a;retarias municipais.

6:.2. A soluÉo escolhida paÍa atender à necessidade adminiskativa identiÍicada consiste na mnhatação de serviços de bonacharia,

por meio de credenciamento, nos termos dos artigos 6o, inciso XLlll, 78, inciso l, e 79 da Lei Federal no 14.13U2021, com o rbjetivo

de assegurar suporle técnico adequado à Írota de veículos e máquinas utilizadas pelo Município de Encruzilhada/BA no desernpenho

de suasàtividades institucionais. TÍata6e, poÍtanto, de mntÍataÉo de seÍviço, e não de mera aquisiÉo de matêrial, uma vez que a

demanda da Administra@o náo se limita ao Íomecimento de pneus ou insumos, mas exige a eÍeüva prestaÉo de serviços tricnicos

especializados desünados a rêstabelecer e preservar as condiçoes de uso da frota municipal.

6.3. O credenciamento, na forma prevista pela legislação vigente, constitui procedimento administrativo de chamamento públim

por meio do qual a Administraçáo convoca todos os interessados que atendam a requisitos objelivos previamente definidos,

possibilitando sua habilitação para futura prestaçáo dos serviços, sempre que houver necessidade. A principal característica desse

modelo é seu caráter induôivo e não competitivo, pêÍmitindo que todos os prestadores aptos possam integrar a rede de atendimento

da Administraçã0. Tal sistemática revelase especialmente âdequada quando a necessidade pública exige disponibilidade contínua'

flexibilidade operacionale possibilidade de atendimento por múltiplos prestadores, sem vinculação exclusiva a um único contratado.

A solução, considerada em seu coniunto, deve ser compreendida como o credenciamento de pessoas jurídicas especializa,jas na

execução de serviços de bonacharià, com disponibilizaçáo de toda a estrufura material e operacional necessária para o adequado

atendimento da demanda municipal. lsso abrange, de forma integrada, a prestação dos serviços de desmontagem, monfagem'

conseÍlo, reparo, remendo, troca, calibragem, vulcanizaçã0, reaperto e demais procedimentos correlatos relacionados a pneus e

componentes aÍins, bem como o emprego de mão de obra qualificada, utilizaçáo de equipamentos e fenamentas adequadâs,

UND 700 R$ 34,16751

Serviço de bonacharia, abrangendo
furo, tÍoca, vulcanização, repaÍos e
similares, para veículo leve, tipo 5 e
T lugares.

R$ 23.917,25

R$ 21.458,75R$ 42,9't752

Serviço de bonacharia, abrangendo
furo, tÍoca, vule,nizaçÃo, repaÍos e
similares, para veiculo médio, tipo
van, microónibus e similar.

UND 500

R$ 44.398,00UND 400 R$ 110,9953

Serviço de bonacharia, abrangendo
furo, hoca, vulcanização, Íeparos e

similares, para veículo pesado, tipo
ônibus, katores, máquinas e similar.
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fornecimento dos insumos acessórios indispensáveis e adoçpo das rotinas técnicas necessárias à execução segura e eÍiciente dos

serviços.

6.4 Dessa forma, a solução nâo se resume ao atendimento pontual de ocorrências isoladas, mas contempla a formaç,io de uma

rede de prestadores aptos â atênder â Administração de Íorma contínua e sob demanda, sempre que surgirem necessidades

relacionadas à manutenção da trafegabilidade e da operacionalidade dos veículos e máquinas municipais. 0 resultado pÍ]tendido é

garantir que a Írota permaneça em condi@es regulares de uso, evitando paralisaÉes, atrasos, descontinuidade de atividades

adminishativas e prejuízos à prestação dos serviços públicos.

A adoção dessa modelagem decone da própria natureza da demanda, que se apresenta mmo contínua, embora com o,:orrências

variáveis, sucessivas e imprevisíveis. 0s serviços de borracharia sáo necessários ao longo de todo o exercício adminislrativo, em

razão do uso permanente da frota em atividades urbanas e rurais, transporte administrativo, apoio logístico, deslccamentos

institucionais e execução de serviços públicos essenciais. A necessidade pode surgir em diferenles momentos, intensidades e locais,

conforme o desgaste natural dos pneus, as condiÉes das vias públicas e eslradas vicinais, além de eventos supervenientes que

exijam pronta intervenção técnica.

6.5 Nesse cenário, o credenciarento se mostra tecnicamente mais adequado do que modelos contatuais restrilos a um Único

fomecedor, pois permite à Administraçao dispor de uma solução mais flexível, capilarizada e aderente à realidade opercLcional do

Município. Essa cáracterística é paíicuhrmente imporlante no caso de Encruzilhada/BA, em raáo de sua grande extensão territorial,

. or que influencia diretamente a forma de organização da contrataçã0. A necessidade administrativa náo se ooncentra

Vclusivamente na sede, alcançando também distritos, vilas e povoados, o que exige uma solução contralual capaz de assegurar

disponibilidade de atendimento em diferentes pontos do tenitório municipal, reduzindo deslocamentos excessivos, o lempo de

resposta e os custos indiretos demnentes da indisponibilidade da ftota.

6.6 Sob esse enfoque, a solução esmlhida também enmntÍa ampaÍo nas iustificativas técnicas e êconômicas que subsidiaram

sua seleçã0. Do ponto de vista técnico, o credenciamento permite maior disponibilidade de atendimento, capacidade de resposta mais

célere e melhor adaptação à dinâmica de demandas pufuerizadas no território municipal. Do ponto de vista econômico, a solução

viabiliza a Íixação prévia, no edital, das condi@s de execução e dos valores de remuneraçâo dos serviços, asstlgurando

padronizaçã0, mntrole de gastos, hansparência e nacionalidade administrativa. Além disso, evita custos indiretos associados à

demora no atendimento, à nàcessidade de longos deslocamentos e à eventual paralisaçáo de veículos e equipamentos essenciais ao

funcionamento da máquina pública.

6.7 lmporta destacâr que a presente soluçâo não envolve fomecimento de sistema informatizado, plataÍorma digital ou tecnologia

acessória como condiÉo necessária à sua implementaÉo. Também não se trata de solução compostâ por objetos autô1omos e

independentes entre si. A conbatâÉo tem como objeto principal e central o serviço de bonacharia, mmpreendido em todos os seus

elementos operacionais indispensáveis à execuÉo adequada. Ainda que o credenciamento permib a habilitação de vários

presladoÍes, a soluçáo administrativa permanece una quanlo à sua finalidade: assegurar o funcionamento regular da frota nlunicipal

mediante atendimento técnico especializado.
6.8 No que se refeÍe à ínanutenÉo e à assistência técnica, cumpre registrar que tais aspectos estáo intrinsecamente inseridos

próprio obieto conhatado, já que a necessidade da Administração mnsisle justamente em obter suporte técnico apto a restaurar

V manter as mndi@ adeqúadas de uso dos pneus e componentes corÍelatos dos veículos e máquinas municipais. Assim, a solução

pressupoe que os tredenciádos possuam capacidade técnica compativel com o objeto, estÍutura operacional mínima, urndiçoes

efetivas de âtendimento e observância dos padóes de segurança e qualidade exigidos pela AdministraÉo.

6.9 Portanto, a desoição da solução como um todo evidencia que a necessidade administrativa será atendida mediante

contrataçáo continuada de sàrviços de bonacharia, poÍ credenciamento, com disponibilizaçâo de máo de obra espec alizada,

equipamàntos, Íenamentas, insumos acessórios e demais recursos nectssários à execuçáo do objeto, de forma inlegrada e suficiente

para gerar os resultados pretendidos pela AdministraÉo. Trata-se de solução que reúne os elementos centrais necessiirios ao

atendimento da demanda pública, sem dependência de sistema complementar e sem fracionamento material do objeto, revelando+e

tecnicamente adequada, economicamente vantalosa e.iuridicamente compatível com a realidade do Municipio de Encruzilhada/B4..

6.10 Em condusão, a contratação por credenciamento aprêsenta-se como a soluÉo mais adequada para o caso concreto, pois

mncilia continuidade do serviço, flãxibilidatle operacional, capilaridade de atendimento, economicidade, eficiência adminirÍrativa,

isonomia e lransparência, assegurando à Administração Municipal condiçoes eÍetivas de manter sua frota em regular funcionamento

e de atender, com maior segurança e prontidão, às necessidades relacionadas aos serviços de borracharia.

Critérios de distribuição da demanda entre os credenciados

Considerando que á solução adotada para a contrataÉo dos serviços de bonacharia é o credenciamento, Íaz-se necessária a

detinição previa de critériós objetivos para a dishibuifo da demanda entre os prestadores credenciados, de modo a asseguraÍ

impessoalidade, kansparência, eficiência administrativa, isonomia entre os interessâdos e atendimento adequado ao inleÍesse

púbtim. 
..ir
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6.í1 A distribuiçao dos serviços deverá observar, prioritariamente, a localidade em que suÍgir a necessidade, lendo em vista a
grande extensão tenitorial do Município de Encrullhada/BA e a necessidade de garantir maior rapidez no atendimento, Íedução dê

deslocamentos, diminuição de cuslos operacionais indiretos e menor tempo de paralisação da frota municipal. Assim, a exer;ução dos

serviços será organizada de acordo mm a área de atendimento conespondente à Sede do Município de Encruzilhada-BA, Distrito de

Vila do CaÍé, Vila Bahia, Cajazeiras, Povoado da Tapera, Povoado da Cabeceira da Forquilha e Povoado do Entroncamento.

Desse modo, a demanda será destinada, em primeiro lugar, aos credenciados estabelecidos na própria localidade em que o serviço

for necessário. Havendo mais de um credenciado apto a atendeÍ na mesma localidade, a distribuição oconerá mediante rodízio entÍe

os prestadores, de forma sucessiva e equilibrada, a fim de assegurar igualdade de oportunidades entre os credenciador; e evilar

concentração indevida da demanda em apenas um contratado.

6!12 Na hipótese de não haver credenciado sediado na localidade da omnência, ou na hiÉtese de o credenciado local náo

possuir disponibilidade imediata para atendimento, a demanda podeÉ ser encaminhada ao credenciado da localidade mais próxima,

observando-se, sempre que possível, a lógica de menor deslocamento e maior vantajosidade para a Administraçã0. Nesse caso,

também deveÉ ser observada, entre os aptos da região conespondente, a sistemática de rodízio.

6.13 Para Íins de operacionalizaio, a Administração podêrá organizar os credenciados por núcleos tenitoriais de atendimento,

vinculando cada prestador à localidade em que estiver sediado ou àquela para a qual declarar capacidade de atendimento. A partir

disso, cada solicitação de seÍviço será direcionada conforme a seguinte ordem objetiva: primeiro, ao credenciado da própria lccalidade

" demanda; seguàdo, inexistindo disponibilidade local, ao credenciado mais próximo; terceiro, havendo dois ou mais credenciados

lfos na mesma Íaixa tenitorial, mediante rodlzio, observada a sequência das convocações anteriores.

614 Nos casos de urgência ou emergência, especialmente quando o veiculo ou máquina estiver impossibilitado de se deslocar

mm segurança, a distribuiçáo da demanda poderá observar, como cÍitério preponderante, a disponibilidade imediata de atendimento,

associada à proximidade do local da oconência, ainda que isso importe em flexibilhaÉo do rodízio ordináí0.

Também deverá ser mnsiderado, para a distribuição da demanda, o tipo de atêndimento necessário, dislinguindo{e situa(óes em

que o serviço possa ser realizado no estab€lecimento do credenciado daquelas em que se exija atendimento externo, deslocamento

até o local àa oconencia ou suporte emergencial em campo. Nessas situa@s, será priorizado o credenciado que, além de integrar

a faixa terÍitorial conespondente, possua ondiçoes opeÍacionais imedialas para executar o atendimento [equerido,

6,í5 Assim, a dislribuição da demandà entre os cÍedenciados obseruará os seguintes cÍitérios materiais: localidade da

necessidade, proximidade do prestador, rodízio entre os credenciados da mesma áÍea de alendimento, disponibilidade imediata,

capacidade opeíacional e, nos cls6 excepcionais, u[gência do atendimento. Tais parâmekos asseguEm qu_e o moclelo de

credenciamenio atenda não apenas à legalidade e à isonomia, mas sobrefudo à realidade terÍitoÍial do Município de Encruzilhada/BA,

permitindo uma execução contratual mais eficiente, descentralizada e mmpatível mm as necessidades concretas da Administraçáo.
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7,1. 0s serviços serão pÍestados de acordo com cronograma realizado peh Secretaria solicitante, nas seguintes condiçles 
. -

. Os serviços deveráo ser solicitados pela Secretariã solicitante no pÍazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência

!íra que o inicio da presta$o do serviço
b) No horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às í7h00min, de segunda à sexta.

cj Os serviços poderão ser realizados em toda exlensão do Município de Encruzilhada/BA, mnespondendo sede, distritos r? zona

rural.

d) 0s serviços seráo recebidos provisoriarnente, de forma sumáda, no atoda entÍega,luntamente com a nolâ fiscalou instruTento

dã cobnança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do confato, para efeito de posterior verifrcação

de sua mnÍormidade com as especificações mnstantes no Termo de Referência e na proposta.

l.Z. Os serviços podeÉo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento povisório, quando em desacordo com

as especificaçoàs constantes no Íermo de ReÍerência e nà proposta, devendo ser subslituídos imediatamente, a mntar da notiÍilaÉo

da contralada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebincnto definitivo oconeíá no pnazo de ío(dezj dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumerto de

cobÍança equivalente pela Administraçã0, após a veriÍicaçao dá qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçâo mediante

termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo podeÉ ser excepcionalmente pÍorogado, de forma justificada, por igual período, quando

houver necessidade de diligências para a aÍerição do atendimento das exigências conlratuais.

7.5. No caso de controvéhia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor

do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, mmunicando+e á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidaÉo e pagamenlo. .á,
tll
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7.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamenlo da nota Íis;cal ou de

instÍumento de mbrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

mmputado para os fins do recebimento definitivo.
7.7 . 0 recebimento provisorio ou defnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a

responsabilidade étim-profissional pela períeita êxecuÉo do mntrato;
7.8. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituiçã0, o prestador eshrá suieito a sanções administrativas, sendo que

a substituição passará pelo mesmo processo de verificaçáo obseÍvado na primeira entlega.

7.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de impugnar os bens enlregues, se esses não estiverem de acord,: com as

especificaçoes técnicas desse Termo de ReÍerência.

7.í0. Na execuÉo do objeto, somente será permitido o emprego de profissionais capacitados, náo se admitindo, sob qualquer

hipótese, entrega parcial, incompleto, defeituoso e/ou Íora do padrão esperado.

8. ,DA OE CREDEiAhTEXTO

8.1 A solicitação de credenciamento deveÉ ser realizada nos rnoldes pÍevistos no Edital pré+stabelecido para aceite dos preços

formulados pela Administrafo Pública Municipal, sendo fixados por um periodo de até 12 meses.

, 0 requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitaçao deveráo ser encaminhados ao Setor de

tíntrataÉ0, entregues pessoalmente no endereço eletrônim: setordelicitacaoencruzilhadaba@gmail.com a partir do di,r da sua

publicação, nos hoÉdos estabelecidos no preâmbulo do edital de credenciamento.
8.3 O requerimento de credenciamento não poderá @nter eínendas, rasuras, bonões ou entrelinhas que possam drÍlcultar o

reconhecimento de sua caracterização, mnsiderada indispensávelà sua validade.

8.4 O credenciado, caso o contrato venha a ser pronogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas condiçóes habilita tórias do

início do contrato.

9;. MODELO DE GEST 00 cofúnATo E ÂcoÍúPn1{HAHE}{ÍO E

9.1 O contrâto deverá seÍ executado felmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noÍmas da Lei n" 14 133,

de2021,e@da parte responderá pelas consequências de sua inexecu@ total ou parcial (Lei no 14.13312021, art.115, capul.

5.2 Em caso de impadimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o cÍonogEma de execução será p«rnogado

automaticamente pelo iempo conespondente, anotadas tais circunsláncias mediante simples apostila (Lei n0 14.'133/2021, art '115'

§5")
S.S A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei no 14.'133/202'l , arl. 117 , caputl.

\-,r A fiscalização da entrega do objeto da presente contrataÉo seÉ acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais Íiscais do

óntrato, represenUntes da Administra$o especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei Federal

14.13312021, ou pelos respectivos subsltutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiálos com informaÉes

pertinentes a essa atribuiÉo.
9.5 O profissional designado tem a incumbência de:

a) Conferir qualitativa e qüantitativamente os ibns, recusando+s caso não es§am de acordo mm as especifica@es técnicas desse

Termo de Referência;

b) Proceder de forma criterjosa a sua conferência e Íecebimento;

c) Fomecer qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou qualidade do objeto conlratado;

di Anotar em registro próprio todas as oconências relacionadas à execuÉo do contralo, determinando o que for necessário para a

regularização das Íaltas ou dos defeitos observados

e)-lnformar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a sifuação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência.
9.6 O prestador de serviço ficará suieito a mais ampla e inestrila fiscalizaçã0, obrigando-se a prestar todos os esclaÍecimentos

poÍvenlura requeridos pela Adminisbaçã0.
9.7 A fiscaiização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transÍerência de qualquer responsabilidade do prestador para outras

pessoas e/ou entidades.
9.8 A fiscalizaÉo acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive perante terceiros, por

llrEêiiàiü*naaq*q
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qualquer inegularidade ou, ainda, resultante de imperÍeições técnicas, vícios redibitórios e, na omnência destes, não implica em

mnesponsabilidade da preÍeitura municipal;

9.9 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenlo jurídico e de conlrole intemo da AdministraÉo, que

deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçoes Íelevantes para prevenir riscos na execução contratual.

9.10 Todas as ordens de pÍestação de serviço, inshuçoes, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a fscal zação e

o Credenciado serão feitas por escrito, nas ocasiõàs devidas, náo sendo tomadas em consideraÉo quaisquer al,:gaçoes

fundamentadas em ordens ou declaraçoes verbais;
g.íl Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado remrrêr à Conlratante, no prazo de cinco dias úteis, sem efêito suspensivo.

10. REQUISÍTOS DA

g.í para que o objeto da conbalaÉo se.ia atendido, é necessário o atendimento de alguns reqÚsitos mínimos necessários, dentre

eles os de qualidadei capacidade dá execução pelo mnlatado, nos termos do artigo72,da Lei Federal 14'13312021'

g.2 SeÉ exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.í33/2021, documentos reÍerentes a habilitação jurídica (premissa do artigo

66), habilitação-fiscal, social a trãbalhista (artigo 68), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).

Vg Sendo assim, os documentos exigidos serão

9.3.í Habilitaçâo Jurídica para Pessoa Jurídica:

a) Copia autenticada da Carteira de ldentidade do Responsável Legalda empresa;

úi 1o .r* de empresário inoiviJuar, iniaço no Ràgistro Púbiico de Empresas líercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada;

c) Cópia autenticada do ato *diiúir;, É;úfuo ou contrato Social em vigoÍ, devidamente. registrâdo, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por aEóes, acompanhado de doóumentos de eleições de sêus administradores'

Apresentar em copia autenticada:

c.í) Os dodmenlos acima deverão eslar ammpanhados de todas as alteraÉes ou da onsolidação respectiva' sempre em copias

autenticadas;

d) lnscrição do ato constitÍlyo, no caso de sociedades civis, acompanhada de pÍova de diretoria em exercício' Apresertar em

mpia autenticada.

e) No caso de micÍoempresa ou empresa de pequeno porte: ,ceÍtidão 
elPêdida pela Junta ComeÍcial ou pelo Registro Ci'ril das

pessoas Jurídicas, confoÍme 
" 
#;, il dràúe a condiçáo de micmmpresa ou empresa de pequeno qol!,-nos lernlos do

.rt,go a;0, lnstufro Normativa n' tO'g,'Oe gOlú2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

No caso de cooperativa: .t J. f,,naáçio a esfatúo social em vigor, mm a ata diassembleia que o aprovou, devidamente

Ç;ü,ü;J,;tJóãiàr.ii-., irrcrito no Registro Civil das Pessoas-Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

traia o art. 107 da Lei no 5.764, de 197í. Apresentar em côpia autenticada;

g) Decreto de Autorizaçã0, no caso dà emp'resa ou Sociedaàe Estrangeira âm funcionamento no Pais, e ato de registro ou âutoÍizaçáo

[âà funcionamento expeúido palo órgao compêtente, quando a atividade assim o exigir'

9.3.2 Habilitação Jurídica para Pessoa FÍsica:

a) Cópia do GPF - Cadastro da Pessoa Física;

b) Cópia da Gódula de ldentidade (RG);

c) Comprovante de rcidência atualizado;

9.1 DA HABILITAçÃO FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentâção dos seguintes Documentos

a) Prova de inscriÉo no Gadastro Nacional de Pessoa Juídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro àã"iitriuuinGi irrnicipal oü esháual), relativo ao domicílio ou sede do licitante, peÍtinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o obiêto contratual;

c) prova de regularidade paia com a Fazenda l{unicipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;

di Prova de regularidade para com a Fazenda Eshdual; ,i,:s

$pH;'ü'#**,
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e) Certidáo negativa de débitos rclativos aos tribúos federais e à dÍvida ativa da unlão;
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garântia poÍ Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Crlrtificado

de Regularidade do FÍGS/CRF;
g) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.4.í Para o licitante Pessoa FÍsica está dispensada a apresentação do documento alínea "Í)", ou seja não precisará

apresentar a Prova de requlaÍidade rêhtiva do Fundo dê Garantia por Tempo de Sêrvico íFGTS), mediante a aDresê-!I!!Ée

do Gertificado de Reqularidade do FTGS/CRF

9.5 DA QUALIFICAçÃO ECONÔilrcA- F|i'IANCETRA

a) Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.6 DA QUALTFTCAçÃO TECNTCA

a) Comprovação de ãptidáo e desempenho compatível com o objelo desse cÍedenciamento, através de no mínimo 1(um) ateíado(s)

de aptidáo do desempenho da atividade, o qual comprove que a licitante tenha prestado, de Íorma satisÍatoria, serviços mmpativeis

mm o objeto constante da licitaçáo, mediante a apiesenlaçáo de atestados prestaÉo de serviço por pessoas juridicas de direito

iblim ou privado.

V Alvará de licenp e funcionamento - quando for pessoa jurídica;

-=

9.7 DOCUIíENÍAçAOCOIIPLEÍ{ENTAR:

a) Declaraçã0, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de Íatos supervenientes impeditivos para a sua habilitâção neste

cerlame, @nforme modelo anexo a este Edital;

b) Declaração de que a empresa não utiliza mãoie-obra direta ou indheta de menores, onforme disposto no art. 68, inciso lV, da

Lôi FederaÍ no 14.i33t2021e no art.70, inciso )frXlll, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão

de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos emirabalho nofumo, perigoso ou insalubre e de menores de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo nà condição de aprendiz, a partiÍ de '14 (quatoze) anos, conforme modelo anexo a

este Edital;

c) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao disposto no art' 227, § 4!, da Consiituição

dâ República Federativa do Brasii de '1988, e ao dispõsto no Títuio Vl da Parte Especial do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezenrbro de

1940 tcodigo 
penal), alterado pela Lei '12.015, de 7 de agosto de 2@9, que náo realiza nem empÍega agentes que perrÍritam.a

prátid ou tãçam apôtogia, incentivo, mediação ou Íavoreãmento da prostituição infantil ou outÍa Íorma de exploraÉo ser:ual de

criança ou adolescênte ou de vulnerável, mnforme modelo anexo a este Edital;

d) Declaraçao de que a emprcsa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 63,..inciso lV, da Lei Federal no

r.ili ããlZOii, qre cumpre ai exigências de reserva de cargos para pessoas com deíiciência e para reabilitado da Previdência Social,

mnforme modelo anexo a este Edital

e) Declaração de que a empresa para todos os Íins legais, em espêcial em atendimento ao art. 4o da Lei Federal n' 14'13312021'

qr. .urpr. o, ,.qüisitos legais para o enquadramento-como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir

o tratamento favorecido assegurado em lei, conÍorme modelo anexo a este Edital

Í) Declaração de lnexistência de servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.

g) Certidão CEIS CENP;

,10.1 
Como condição ao exame da documentação de habilitação, o Agente de Conhatação verificaÉ ev-entual descumprimento das

ôndiçóes de partiiipaçã0, especialmente quanio à existênciá de sanção que impeça a sua participaÉo no credenciamento ou a

fufura contratação, mediante a consulla aos seguintes cadastÍos:

t - tnscriÉo no CáOastro de Pessoas Físicas (ÕPfl ou no Cadasho Nacional da pessoa Jurídica (CNPJ);

II - SICAF;

lv - cadastro Nacional dê Empresas Punidas (cNEP), manüdo pela controlâdoria-Geral da uniáo;

V - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela ControladoriaGeral da União;

iln*Eq= Encruzilhodag@É,
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Vl- Cadasho Nacional de Condena@es Cíveis porAtos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

e

Vll- Lista de lnidôneos, mântidâ pelo Tribunalde Contas da União (TCU).

10.1.1 A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e de seu sócio majoritário, por força do art. 12

da Lei n.8.429/1992.
'10.'1.2 Constalada a existência de sançã0, a Administraçáo decidirá pela não obtenção do credenciamento.

ITIEtElI=

12. RESCISÃO

12.1. A inexecuçáo do Termo de ConlÍato, totalou parcial, ensejará a sua rescisão e demais as consequências previstas no termo,

na Lei Federal 14.133121.

í2.2. A Íescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados da Lei Federal n'
14.133t21.
11.2.1 . A rescisão do Termo de Conlralo implicaÉ o descredenciamento.
í2.3. O prestador poderá resilir adminishativamente sua inscrição no credenciamento, desde que mmunique expressamente esta

intenção com antecedência mínima de 05 (cino) dias.

yÉ*àfiH:i!:âiT- poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante notiÍicação à AdministraÉ0, com

í3. DO DESCREDEI{CIATE}íTO

13.í Constituem hipóteses de descredenciamento:
l. lncidir em uma das hipóteses previstas no Edital;

ll. Deixar o crêdenciado de apresentar as atualizaÉes dos documentos solicitados;

lll. Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato;

lV. Forem procedenles as denúncias Íormuladas sobre má pÍestaÉo do objeto ou irregularidades que afrontem princípios

constitucionais;
V. Supêrveniência de Íalo ou circunsliincia que comprometa a capacidade técnica ou administrativa da credenciada ou que

reduza a capacidade de exeflção do objeto a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

Vl. Desatendimento as determinaçóes regularês do município, destinadas a ÍegulamentaÉo e desenvolvimento da e:<ecução

dos prestadores credenciados.
Vll. Os casos de descredenciamentos serão Íormalmente molivados, assegurando-se o direito ao mntraditorio, e ampla deÍesa.

11. DA

í4.í O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) mêses, conlados da data de publicação do edital, podendo ser

pronogado caso haja interesse da AdministraÉo, rcnovando-se na pronogaçã0, os seus quantitativos.

14.1.1-Ao final de cada período de í (um) ano e durante a vigência do credenciamento, será republicado o aviso do edital para

credenciarnento de novos interessados, sem prejuízo dos credenciamentos já homologados.

14.1.2 A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim permanecerá enquanlo

houver inleresse, respeitado o término do prazo de vigência.

14.1.3 O credenciamento poderá ser revogado a quaiquer tempo, por razóes de interesse públim deconente de fato superveniente

devidamente comprovado, ou anulado no tódo ou em parte por ilegalidade, de oÍício ou por provocaçáo de terceiros, mediante parecer

escrito e devidamente fu ndâÍnentado.
14.1.4 A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredênciamento, desde que não pendentes ordens de

prestação de serviço.

DACOI{TRAIÂDÁ

í5.í.4 CONTRATADA obriga-se a:

15.1 .1. Executar o objeto de amrdo mm o previsto neste instrumento e seus anexos;

15.1.2. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre qualquer

"ÂrM[I
assunto de interesse da

í5, DAS
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CREDENCIAOA ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do ob.ieto;
'15.'1.3. PÍestar prontamenle todos os esclarecimentos que forem solicitados pela administraçá0, cujas reclamações deve se

obrigar a atender;
15.1.4. Comunicar a mudança de endereço do estabelecimento comercial, indicando novo endereço e apresentando cópia do

alvará de fu ncionamento;
15.1.5. Atender prontamente a quaiquer exigências da AdministraÉo, inerentes ao objeto do contralo;
15.1.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi(ióes de

habilitação e qualificâção exigidas no processo;

15.1.7 . Náo úansÍerir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmentê, as obÍigações assumidas, nem subccntratar
qualquerdas prestages a que está obdgada, exceto nas mndi@s autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de mntrato;
'15.1 .8. Nâo permitir a utilização de qualquer fabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mndição de aprendiz para os tnaiores

de quatoze anos; nem permitir a uülização do tnabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
'15.1.9. Responsabilizar+e pelas despesas dos tributos, encaÍgos [abalhistas, previdenciários, fiscais, comerciâis, taxas, fretes,

seguíos, deslocamento de pessoal, prestaçáo de garantia e quaiquer outÍas que incidam ou venham a incidir na execttção do

contrato.

DA.COIITRATA}T|E

í6.í.4 COIITRATANTE obriga-se a:

16.1.1.Emith a ordem de prestaÉo de serviço;
'16.1.2. Colocar à disposição da CREDENCIADA todas as informaÉes necessárias à execução

16.1 .3.Promover o acompanhamento e a Íiscalização do serviço, com vistas ao seu perfêito cumprimento, sob os aspectos qua rtitativo

e quâlitâtivo, anotando êm registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as omnências de quaisquer fatos

que exüam medidas conetiva;
16.í.4.Prestar as informações e orienta@s necessárias para viabilizar e promover a execução do objeto, objeto do elital de

credenciamentos;

16.1.5.Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamenlo, fiscalizar o cumprimento das obrigaoões da

CONTRATADA;

17. SUSPE

í7.í. A credenciada poderá suspender temporariamenle seu credenciamento mediante o encaminhamento do requerimento

mnstante no edital, assinado pelo responsável legal ou procurador e no formato PDF para o e-mail licitaibirapitanga@gmail.com ou

protomlado no setor de licita$es;

t-. ,

í8.1. Nos termos do previsto no Título lV, Capítulo I - Das lnfraSes e San@s Administrativas da Lei n. 14.13312021, as sanÉes

administrativas serão: advertência, multâ, impedimento de licitare contratar com a Adminisfação Pública direta e indireta e declaração

de inidoneidade para licitar ou mnhatar com a Administração Pública.

18.1.1.ADVERTÊNCA: será aplicada na hipótese de infrações que mnespondam a pequenas inegularidades veriÍicadas na

prestação de serviço, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.
'l8.1.2.MULTA: seÉ aplicada por infra@s que obstaculizem a concretização do objeto do crcdenciamento e compreenderá ao

previsto no instrumento de contrato;
18.1.3.Caracterizada a inexecuÉo e constatado o prejuízo ao interesse público, o Poder Judiciário podeÍá aplicâr à CREDET\CIADA

outras sanÉes e até mesmo iniciar o processo de extinção do instumento conkatual e de descredenciamento da empresa.
'18.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificaçâo de cobrança. A partir da data de conÍirmação do recetrimento

da notificaçã0, a CREDENCIADA tera o prazo de '15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento

do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.

18.1.5.Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificâÉo de mbranç4, o município

inscreverá o valor em dívida ativa.
18.1.6.|MPED|MENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Adminisração Pública direta e indirêta, pelo prazo máximo de 3 (hês)

anos, nos termos do artigo 156, lll, da Lei n.14.13312021, e descredenciamento do Cadastro de Fomecedores, sem prejuizo da

llr[I
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aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:
a) dar causa à inexecuçâo parcial do mntrato que cause grave dano à Administraçâ0, ao funcionamento dos serviços públicos

ou âo interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contÍato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o período em que estúer credenciada, salvo em deconência de fato supervenienle devíoamente
justificado;

e) não alender às autorizaçóes da prestação de serviço o ou náo entrêgar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo
justificado;

18.1.7. DECLARAÇÃO DE |N|DONE|DADE PARA L|C|TAR OU CoNTRATAR com a AdminisÍação Pública direta e indireta de todos

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)anos e máximode 6 (seis)anos, nos termosdo artigo'156, lV, da Lei n .14.12'312021,

nos seguintes casos:
a) âpresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenc amento

ou a execução do contrato;
' ' ftaudar o credenciamento ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

V comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fiaude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;
e) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei n.12.U612013.
'18.1.8- É admitida a reâbilitação da crêdenciada perante a administraçã0, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3

(hês) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análisejurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanlo ao cumprimento dos requisitos deÍinidos neste artigo.

í8.'l.9.Além dás penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA Íicará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no

Cadasho de Fomecedores e, no que couber, às demais penalidades refeddas no art. 156 da Lei n.14.13312021.

18.1.í0. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiÍicada e aceita pela Adminishaçã0, a(s)

CREDENCIADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.

18.1 .11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas

cumulalivamente com a sanção de multa.

18.1.12. Na aplicaçãó das penalidades serão admiüdos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla cefesa.

§§§§x&EE=

í9.í. Os preços fixados no editâl de credenciamento poderão ser:

c) atualizados 12 (doze) meses apos a publicação do edital de credenciamento e a cada período de í (um) após ,a última

atualizaÉo;
d) ràvisados, a qualquer tempo, em razão de varia@s imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáleis, nos

termos do an. fi4,1.,'d; da Lei n. 14.13312021para róduzi-los, a pedido do órgão demandante, ou aumentálos, por solicilação de

interessados ou credenciados.
19.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administraçáo podeÉ reduzir os preços previstos em edital e

caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem ou nâo credenciadas.

19.3. Os novos valores demrrentes da afualização ou da revisâo serão aplicados aos credenciamentos vigentes e àqueles

credenciamentos realizados após mncretizada a alteração dos preços constanles da tabela dos preços de referência, respeitada â

data dos efeitos da alteração ê a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de reduçã0.

§§ts§
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ORGÃO: 2. PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUzILHADA
SECRETARTA: 0208 - SECRETARTA MUNtCtpAL DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PÚBLICOS UNIDADE: 02008 -

SECRETARTA MUNtctpAL DE tNFRAESTRUTURA E sERVrÇos púBLtcos

2.066 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICOS

oRGÂO: 5 - FUNDO TVTUN|C|PAL DE EDUCAÇÃO DE ENCRUZTLHADA

SECRETARIA: 0301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo
UNIDADE: 03002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo
2.014 - MANUTENCAO DOS SERVICOS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCACAO

óRGÃo: g - Futtoo MUNtctpAL DE sAúDE DE ENCRUzILHADA
SECRETARIA: O4Oí . SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 0400'l - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
2.088 - MANUTENÇÃO DA SECRETARTA MUNtCtpAL DE SAÚDE

ORGÃO: 4. FUNDO MUNICIPAL DE ASS§TÊNCA SOCIAL DE ENCRUZILHADA
^-CRETARIA: 050'l - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

V(loloe, os0o2 - FUNDo MUNrcrpAL DE AssrsrENCrA socrAL
2.053 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS

§§§§§&B
Et=

ELEMENTO DE DESPESA:

33903600 - OUTROS SERVTÇOS DE PESSOAS FIStCA

33903900 - oUTROS SERVTÇOS DE PESSOA JURíDtCA

FONTE DE RECURSO:

15OOOO()(). RECURSOS NÃO UNCULADOS DE IMPOSTOS
'1500100í - REcuRSos NÁo vrNculADos DE rMPosTos - EDUCAÇÃo 25%
'I5OO1OO2. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - SAÚDE í5%
154OOOOO. TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

2í.í. As medi@s serão realizadas de acordo mm o solicitado pela administração municipal, êm demnênda da sua necessidade,

. .s termos previsto no contrato e o efetivamente enhegue à administração;tt7.Z. para Íins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a notâ Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necesúrios e essenciâis do documento, para que a administração possa realizar a respectiva;

21.3. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta Íicará sobrestada até quê o contÍatado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situa@0, sem ônus ao contratante;

2í.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenle ammpanhado da comprovaçáo da

regularidade fiscal e trabalhista;
21.5. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou

Fatura, através de ordem banúria, para crédito em banco, agência e conta conente indicados pelo mntratado, respeitada il ordem

cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.13321.
2í.6. A Nota Fiscal ou Falura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da compÍovação da regularidade fiscal, mediante ,lonsulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei Federal 14.13312021.

2í.7. Quando do pagamento, será eÍetuada a relenção tributária prevista na legislação aplicável.

2í.8. O conhatado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a

retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará cond,cionado

à apresentaçáo de comprovaçá0, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida

Lei Complementar.
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ANEXO II- TINUTA DE TERTO DE COi{TRATO;

CONTRATO DE PRESTACÂO DE SERVTCOS N0 0XX20)ü

CONTRATO ADMII{ tsrRAflvo N0 .......J.. DE

PRESTACÃO DE SERV OUE FAZEM ENTRE SI

O }tUNEíP DEÍi,IOTEIEAEÍiIP ÍNOtilEI

no.,..

o IlUNrcíPD DE INOMEI, por intermédio da SECREIARIA MUiIICIPAL DE INOMEI, clm sede no(a)

.,.., na cidade de ...... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o

neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome) COilTRÂTANTE, e

a pessoa jurídica inscrita no CNPJ/l,|F sob o no.......-...................., mm sede no(a)

na cidade de /Estado ..., portador da Mahícula

Funcional io .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) , inscnto(a,l no

CNPJ/MF sob o no ............................, sediado(a) na em doravante

designado COilTRAÍADO, nesÍe aÍo representado(a) pot (nome e função no

contratado), confome aÍos consÍrÍuÍrvos da empresa OU pn»wação apresentada nos auÍos, tendo em vista o

que consta no Processo Administrativo no ......./.... e em observância às disposiçóes da Lei no 14.133, de 1o de

abril de 202í e Decreto Municipal e na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem

celebrar o presente Termo de Conkato Administnativo, deconente da do Credenciamento no ......J..",

mediante as cláusulas e mndiçoes a seguir enunciadas.

tAPffiIRA . DOÔBjEÍO

1.1. O objeto do presente instrumênto é a contratação de empÍesa paÍa prestaÇão dê seÍviços de

nas condições estabelecidas no Termo de Referência

1.2. objeto da mntrataÉo:
(INSERIR PLANILHA)
'1.3. O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 78 e 79, ambos da Lei Federal no 14.131), de

2021
1.4. Vinculam esla contrataçáo, independentemente de transcrição:
'l .4.'1. 0 Termo de Referência;

1 .4.2. A Autorização de Conhatação Direta, câso existentes;

1.4.3. A Proposta do contratado; e

í.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

I

z,c SEBUI{DA. TD: E

2.1. O prazo de vigência da mntratâção éde [xx] meseddàs contados do(a) da assinatura desse

instrumento, na forma do artigo 105da Lei n" 14.133,de2021.
2.2. Nos termos do artigo i06 e 107 da Lei F edera|14.13312021, o presente mntralo poderá seÍ prorrogado,

mediante as justiÍicativas da autoridade competente.

LOS DE.

3.1 O regime de exeorção contrafual, os modêlos de gestiio e de execuçã0, assim como os pra;:os e

mndições àe conclusá0, enhega, observação e recebimento do objeto mnstam no Termo de Refer(mcia,

anexo a este Contrato.

"3.,
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4. lÁ,OUAnfÀ-SUBCO

4.1 Não será admitida a submntratação total do objeto mntratual.

5 r oulrrÂ- E CRÍIERIO DE DçÃO

5.1. O valortotalda contntaçào é de R$.......... (.....).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÉo do obieto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciádos, fiscais e

mmerciais incidentes, taxa de administnaçâ0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrahçáo.
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços êfetivamente prestados

5.4. Demais informa@s @nstam no termo de referência;

6. :.G DOFRAZO LEIU E.PAGA}IE}ÍTO

6.'1, 0 prazo para liquidação seÉ de 10 (dez dias) úteis, a ctntaÍ do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalenb pela Adminishaçá0.

6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresenta@o Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas)

vias que deverá ser aprêsenlada ao tifular da Secretaria de ......... para a devida aprovação.

6.3. A Fatura / Nota Fiscal deveÉ ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de [NOMEI, inscrih no

CNPJ/MF n0 n.n«.x»d000í -xx, sediada a [endereço], neste Município.

6.4. Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipaÉo do valor mntratado mesmo que a

requerimento do inteÍessado.
6.5. Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante alestar a

execução do objeto do contrato.

6.6. A emissão da Nota FiscauFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto nesle instÍumento e/ou no Termo de Referência.

6.7. Quando houver glosâ parcial do objeto, o mntratante deverá comunicar a empÍesa para que emita a

nota fiscal ou Íatura mm o valor exato dimensionado.
6.8. para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressil os

elêmentos necêssários e essenciais do documento, tais mmo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contralante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) evenfual destaque do valor de reten@s tributárias cabiveis.

6.9. Havendo eno na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslÍincia que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento ficaÉ sobrestado até que o conkatado pÍovidencie as medidas saneadoras. Ítlesta

hipótese, o pÍazo pan pagamsnto iniciar-se-á apos a mmprovação da regularização da situação, não

acarÍetândo qualquer ônus para o contratante;

6.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá seÍ obrigatoriamenle ammpanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sislema,

medianle mnsulta aos sítios eletônims oficiais ou à documentafo mencionada no art. 68 da Lei no

14.13312021.

6.í1. Demais condiÉes constam no Termo de referência;

I

I
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7.C . REÀII'SIE
7 .1. 0s preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçâmento estimado, en JJ_ @D/M\44AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contÍatado, os preços iniciais seÉo
reajustados, medianle a aplicação, pelo contratante, do índice (indicar o índice a ser adotado),

exclusivâmenle para as obriga@s iniciadas e concluídas apos a oconência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contÍatante pagará ao

confatado a imporlância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a difeÍença corÍespondente táo

logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiÉes finais, o(s) índice(s) uülizado(s) para reajuste será(ão), obrigabriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser eíinto(s) ou de qualquer Íorma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislaçáo enEo em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pârtes elegeÉo novo índice oficial, para

reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O realusle será realizado por apostilamento.

s. cúu$,lâ oIÍAYA. oBHGAçÔES DO Cot{InATAÍÍE

8.'1. São obrigaçoes do Confatânte:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÉes assumidas pelo Conbatado, de acordo com o conÚalo e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições êsbbelecidas no Termo de RefeÍência;

8.4. Noüficar o Contratado, pr escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incoíeÉes verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele substifuído, reparado ou mnigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obriga@s pelo Conhatado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Noh Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando howeÍ controvérsia sobre a execuÉo do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confoÍme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.7. Eíetuar o pagamenlo ao Contratado do valor mnespondente à execuçáo do objelo, no prazo, Íomm e

condições eslabelecidos no presente Contrato e no TeÍmo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contralo;
8.9. Cientificar o ôrgão de ÍepresentaÉo judicial do município para adoçao das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obriga@s pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinenbs, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.í0.'t. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dlas, a contar da data do protocolo do requerimento :ara

decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

8.'11. Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equillbrio econÔmico-financeiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo de 30íúnnÍ4 d,as.

8.12. Nohfrcat os emítentes das ganntias quanto ao inicio de processo administrativo para apunção de

descumpimento de cláu las @ntratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteÍação do projeto pelo ContÍatante, no caso do arl.

93, §20, da Lei no 14.133, de 202í.
8.14. A Administraçáo náo respondeÉ por quaisquer compmmissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
,Â.
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LA rDo

da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar€e pelos vícios e danos deconentes da execução do obieto, de acordo com o Códiqo

de Defesa do Consumidor íLei no 8.078. de 1990) bem como por todo e qualquer dano causad(l à

panhamento da

dêvidos ou da

9.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes constantes deste Contrato e de seus anex,ls,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir disposlas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para represenlá-lo na execu@o do

contrato.
9.2.1. A indicaçao ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidaie,

desde que devidamente justifcâda, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade

9.3. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 132,

l!) e preslar todo esclarecimento ou inÍormaÉo poÍ eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necêsúrios ao perÍeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e mnhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensí ios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão alender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suâs expensas, no bbl ou em paÍte, no prirzo

fixado pelo fscal do contÍato, os serviços nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incoÍreções resultartes

Administração ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidadê a Íiscalização ou o acom

execução contrafual pelo Conbatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofÍidos;

S.l. Não mntra-tar, durantê a vigência do contÍato, ónjuge, companhêiro ou parênte em linha reta, colalerâl

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contÍatante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos terrnos

do ârtioo 48.oâ Írnicl da Lei no í4.133 rlc 202

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de CadasÍo de Fornecedonrs -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do tnês

seguintê ao da píestaÉo dos serviços, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) cerlidão coniunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidóes

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrita I do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar+e pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençá0, Dissídio

Coleüvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo mntrato, por todas as 0brigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tÍibutárias e âs demais previstas em legislação específica, cuJa

inadimplência não transíere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer oconência ano'mal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1 1, Prestar todo esciarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus preposlos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativcs à

execução do empreendimento.
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteia sendo êxecutada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

9.13. PÍomover a guarda, mánuiençáo e vigilância dà materiais, Íeramentas, e tudo o que Íor necessário à

execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.'14. Conduzii os trabalhos mm estÍita obseNância às normas da legislação pertinente, cumprindc as

determinaçoes do6 Poderes Públicos, mantendo sempÍe limpo o local dos serviços e nas melhores mndiÇo€s

de segurança, higiene e disciplina.
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9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fulam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.'16. Não permilir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitk a utilização do trabalho do menor de dezoilo artos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante loda a vigênciâ do contrâto, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condiçoes exigidas paÍa qualificação na conlrataÉo direta;

9.'18. Cumprir, du[ante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem @mo as reservas de

caÍgos previstas na hgislaçao (aÉ. 116);

9.19. C,omprovara reserva de caryos a que se Íefere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo mntrato,

com a indicaÉo dos empregados que preencheram as reÍêridas vagas (art. 1'16. oaÉorafo únim);
9.20. Guardar sigib sobre todas as informa@es obtidas em demnencia do cumprimento do contato;
9.21. Arcar com o ônus decoÍÍenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íalores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o prcvisto inicialmente em sua pÍoposta não sela saüsÍatorio para o atêndimênto do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ar1. 124 d da Lei no 14 133

de2021;
9.22. Cumprir, além dos poshrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

'r0. DAs oBRrcAçÔEs pERTrlrEilTEs À LGPD

A) Contratada deverá cumprir a Lei n0 '13.709. de 14 de aqosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em raáo da futura contÍataÉo, a partir da apresentaÉo da propostii no

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; A empresa de'verá

implementar medidas técnicas e administralivas adequadas para proteger os dados pessoais contra acessos

não autorizados, destruiçáo, peÍda, alteraÉo, comunicação ou qualquer ÍoÍma de tralamênto inadequadl ou

ilícito.Os dados obüdos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso 3 de

acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

B) Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso re!Írilo

apenas aos proÍissionais que necessitem dessas informa@s para a execuÉo dos serviços contratados.

C) A empresa não podêÉ fansfeÍir dados pessoais a terceiros sem a autorização previa e por escrilo do

município, excelo quando exigido por lei,

D) A empresa deveÉ garantir o alendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso, correção,

exclusão e porlabilidade dos dados pessoais, confoÍme previsto na LGPD.

E) Em caso de incidente de segurança que possa acanetar risco ou dano relevante aos titulares dos

dados, a empresa deverá notificar imediatamente o municipio e adotar todas as medidas necessárias para

mitigar os efeitos do incidente.

F) A empresa deveÉ permiür auditorias e inspe@s pelo município ou por lerceiros designados, para

verificar a conÍormidade com as obdgaçóes de proteção de dados.

G) A empresa deverá garanür que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais

recebam treinamento adequado sobre as pÉticas de proteção de dados e a importância da conformidade mm

a LGPD.

H) Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais tratados em

nome do municipio, salvo se houveÍ obrigação legal de retençã0.

ll

íi

'l í.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo

'*Eêiiiiit:innooaq= @ú,



ilII
;&BE=

?TIFEIIINA TUIICIPAI DE ErcNI'ZI.HADA
PRAçÂ PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO

CER 45.I50-OOO ENCRUZITHADA - BA
cNPJ: 13.907.373/OOOr -SZ

12. cúusur-l oÉcm Rruuent - nrnrçôes r ADXNETRATIVAS

'12.1. Comete infração administnativa, nos termos da Lei no í4.133 , o conhatado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) apresenhr documentação falsa ou prestar declaraçáo Íalsa durante a execuÉo do contrato;

fl praticar ato fraudulento na execução do confato;
g) comporbr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
'12.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraÉes acima descritas as seguintês sançóes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não se

lustificar a imposição de penalidade mais grave 't56 » da Lei no 14 de2021

lmpedimanto de licitar e contrabÍ, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas 'b', 'C e 'd'I

§ 40, da Lei no '14.133. de 202'l);
ii0 Declaração dê inidoneidade para licitar e contrahr, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', Y,'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b', "c" e "d', quejustifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §50. da Lei no '14.133. de 2021).

iv) Iúulta:
(1) moratória 2% (dois por cento) por dia de atÍaso injustifcado sobre o valor da parcela inadimplida, alé o

limite de 45(quarenta e cinco) dias;;
(2\ montóia de 0,5% (cinn décinos por cento) pot dia de ataso iniuslificado sobre o valor total do

contnto, atê o máxino de 3t0% (trinta por cenlQ pela inobseruància do prazo frxado para apresentaçã0,

suplenentaçào ou reposiSo da ganntia
a. O aÍraso supeior a 3l(trinta) dias autoriza a Adninistração a prcmovet a rescisáo do contalo pot

descumpinento ou cum4imanto inêgular de suas cláusulaq conforme dispõe o inciso I do aft. 137 da Leí n.

14.133, de 2021.
í2.3. A aplicação das sanÉes previslas neste contÍato nâo exclui, em hipótese alguma, a obígação de

reparação integnal do dano causado ao Contratante íart. 156. §90. da Lei no 14.133. de 2021)

12.4. Todas ás san@s previsbs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art.

í56, §7", da Lei no 14.133. de 2021).

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1§§,

12.4.'l . Antes da aplicaçáo da multa seÉ facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze)dias ú1eis,

contado da data de sua intimaçâo (art. 157. da Lei n0 14.í33. de 2021)
eventualmente
da da garantia

da Lei no 14 de 2021

12.4.2.5e a mulla aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem supenores ao valor do pagamento

devido pelo Conbatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ desmnta

prestada ou será cobrada judicialmente

a)
b)

c)

a 1

í 2.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo d e 45 (quarenta e cinco) dias, a conta r da data do recebimento da comunicação enviâda l)elâ

autoridade mmpete
12.5. A aplicaçao
ampla defesa ao Co
no'14.133 de2021
paÍa licitar ou mntratar.

Lei no 14. 2021'12.6. Na aplicâçao das sanÉes seÍáo considerados art. 156

nte.

das sançoes realizar-seá em processo administralivo que assegure o mnkaditóno e a

ntratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 d;r Lei

para as penalidades de impedimento de licitaÍ e mntratar e de declaração de inidonêiCade

a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

as peculiaridades do caso concreto;
as circunslâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela pÍovierem para o Contratante;

,Âr
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e) a implanta$o ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, mnÍorme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
'12.7. Os atos pÍevistos como infra@es adminishativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licilaçoes e contÍatos da Adminishação Pública que também sejam tipificâdos como atos lesivos na Lei n0

í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e âutoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

í2.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provo,:ar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplic€das à pessoajurídica serão estendillos

aos seus administmdores e socios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de mligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o mntraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da

Lei n" 14.133. de 202í)
12.9. O Contratante deverá, no pÍazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íns de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasfo Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instifuídos no âmbito do Poder Executivo Federal Art. 161 no 14.133 de2021

í2. r0. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar

são oassíveis de reebilitâcão na foÍma do art. 163 da Lei no 14.133121.

12.'11. Os débitos do contratado paE com a Adminisfação contratante, Íesultantes de mulla administrativa

ê/ou indenizaÉes, não inscritos em dívida ativa, poderão seÍ compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão oÍa conkatante.

13. DÉW,q sEq,Íú - DA Exfl]üÃo coI{TRATUAL

13..1. O mntrato seÉ extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso oc,:na

antes do prazo esüpulado para tanto.
13.2. Se as obriga@s não Íorem cumpridas no prâzo estipulado, a vigência ficará proffogadâ 

-alé 
a

mnclusão do objetó, caso em que deverá a AdministrâÉo providenciar a readequação do cronograma fixado

para o mnhato.
i 3.3. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anteÍior deconer de culpa do mntratado:

a) ficará ele mnslituído em mora, sendoJhe apliúveis as respeclivas sanções administrativas; e . ..

b1 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser eíinto antes de cumpridas as obrigaÉes nele estipuladas, ou antes do p'azo

nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artiqo'137 da Lei no'14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o mntraditório e a ampla deÍesa.

13.4.í. Nesta hipotese, aplicam-se bmbém os arthos í38 e 139 da mesma Lei.

13.4,2. A alteraçao sociaí ou a modificação da ínaiidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concluir o mntrato.
13.4.2.i. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

13.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
'13.5.1 , Balanço dos eventos conhafuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relaçáo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
'13.5.3. lndeniza@s e multes.

í3.6. A extinéo do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio emnôrrico-

Íinanceiro, hipóiese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (aÍt. 13í. capul da

Lei n.o 14.133, de 202í).

§E ãíiii'iiinra,raq= @@
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FlscA[rzAçÃo

'14.1. A Íiscalizaçáo do presente Contrato será exercida por um representante da Administraçá0, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciênci:r à

Administraçã0.
14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da COilTRATADA,
inclusive perante têrceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíei@es técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconênda desta, nâo implica

em corresponsabilidade da Co]{IRATANTE ou de seus agentes e pÍepo§tos, de mnÍormidade mm a Lei

14.133t21.
14.3. O fscal do contrato anob[á em registro próprio todas as ocoÍrências relacionadas com a execuçáo do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem mmo o nome dos empregados eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14.4. 0 agente que exercerá a fiscalização do presente contrato é )CO«XX, nomeado através do Decteto

Municipal no nooooor.

surÁ -DOTAçãO OAçATIENÍARA

15.1. As despesas deconentes da presente cont[ataÉo mnerão à conta de recursos especíÍicos

consignados no orçamento desle exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

ÓnOÃo: e - pRerEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA

sECRETARTA: 0208 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

UNIDADE: O2OO8. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

2.066 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SERV. PÚBLICOS

ÓRGÃO: s-TUruOO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ENCRUZILHADA

SECRETARIA: 03Oi - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo

UNIDADE: 03002 - FUNDo MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo

2.0í4 - MANUTENCAO DOS SERVICOS TECNICOS E ADMINISTRATMOS DA EDUCACAO

ÓnoÃO: s. ruHoO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ENCRUZILHADA

SECRETARIA: O4O1 . SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNIDADE:04001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

2.088. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ôReÂo: a - ruuoo MUNtctpAL DE ASssrÊNcA soclAL DE ENCRUzILHADA

SECRETARIA: O5O1 . SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

UNIDADE: 05002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

2.053 - GESTÁO ADMINISTRATIVA DO FMAS

UEêiiiiüinnaooq= @ú
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PtEFHruNA MuilrclPAl. DE EICNUZI1HÂDA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP 45.I50-OOO ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: r3.907.373/0001-92

ELEMENTO DE DESPESA:

33903600 - oUTRoS SERV|ÇOS DE PESSOAS FÍS|CA

33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA JURíDtCA

FONTE DE RECURSO:

lSOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS OE IMPOSTOS

15oo10o'r - REcuRSos NÃo vrNcuLADos DE TMPOSTOS - EDUCAÇÃo 25%

15OO1OO2. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. SAÚDE 15%

í54OOOOO - TRANSFERÊNCNS DO FUNDEB . IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

l
í6.1 . Os casos omissos serão decididos pelo mntratante, segundo as disposições mntidas na §i no 11!§
de 202'1, Decreto Municipal no 010/2024 e demais noÍmas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segurdo

as disposises contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios

gerais dos contratos.

tl: cúl,suuoÉcta;@r}{Íd:

17.1. Eventuais alteraÉes contrafuais reger-se-ão pela disciplina dos

de2021.

124 e ul Lei no 14.133

í7.2. O contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiÉes contÍatuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinm por cento) do valor inicial atualizado do conhato.

17.3. As alteÍa@s contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo, submetiÍ,o à

prévia aprovaçãô da mnsultoria jurídica do confatante, salvo nos casos de jusüficada necessidade de

antecipação dó seus efeitos, hipólese em que a formalização do aditivo deve[á ocorrer no prazo máximo,Je 1

(um) mês (art. í32 da Lei no'14.í33, de 2021).

17.4. Registros que náo caracterizam alteração do contralo podem ser realizados pol'simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do el!;pfula !gi3o '![.!j!!.-9!e ]!|f,['

& SE'MA: PUBIJCAçÃO

Í8.1 . lncumbirá ao conhahnte divulgar o presente insfumento no Portal Nacional de Conbata$es Públicas

(PNCP), na forma prevista 94 da Lei 14. 2021 bem como no [especlivo sítio oÍicial na lnternet,no erl
em atenção ao aí. 91, capuÍ, da Lei n.o 14.133, de 2021.

í9. LA sÉnre-rono

19.1. Fica eleito o Foro......, para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste Termo de Cortrato

§'lo. da Lei no 14.133121

[Local], ldia] de [mês] de lanol.

,Âr

lil

que não puderem seÍ composlos pela conciliaçã0, conforme art.92,
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cNPJ: 13.907.373/000r-92

liluníciplo de X)000ü
xx»O«xxxx

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

RaÉo Social
Representante Legal

TESTEl{UNIIAS:

CPF:

CPF:

;Ât
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PNEFETTI'TA III'I{ICIPAI. DE EICIUZEIIADA

PRAçA PEORO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP 45,I50-OOO ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/000r-S2

ANEXO III.IUTODELO DE FORMUúR|o DE II{SCRrcÃO PARA CRED EI{GIAT TO - PESSOA JURID tcA

AO AGENTE DE CONTRÂTAçÃO,

REOUERII'ENTO PARA CREDENCIAIIENTO - qIX2O2X

0 interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no credenciamento do Município de Encruzilhada/BA, divulgado

pelo municipio, objetivando a eventual contrataÉo de pessoa lurídica para prestaÉo de serviços de bonacharia p:ra

atender aos veículos da frota vinculados a Adminisúação do município de Encruzilhada-BA, nos termos do

GREDENC|AIIENTO 1{" 00X/202X

DADOS DA PESSOA JIJRIDICA

RAZÃO SOCIAUNOME COMPLETO:

CNPJ

ENDEREÇO:

EP RRO: IDADE / UF

LEFONE (DDD): felurenloool:
SITUEMAIL:

tNSCRTÇÃ0 MUNtCTPAL: FscRçÃo ESTADUAL:

DADOS

ome do Banco: tx

ncra CorÍente:

nepneseltmtfes DA PESSOA JURíDICA (pÍeencher apenas se pessoa juridica)

EPRESENTANTE LEGAL (ADMINISTRADOR):

PF: G

LEFONE(DDD): L

REPRESENTANTE LEGAL (PROCURADOR)

PF

LEF0NE(DDD): furuL

O proponente acima qualificado requer, através do presente documento, o seu CREDENCIAMENTO para a o obieto

proposto no edital de credenciamento no 00X/20ã, mnfoÍme editâl e regulamento publicado por este município,

declarando, sob as penas da lei, que:

í. as informa@s presladas neste pedido de credenciamento são verdadeiras;

2. qualquer falo supervenienle impeditivo de credenciamento ou de confatação seÉ informado;

3. mnhece os teÍmos do Editalde Credenciamento, bem assim das informaçoes e condi@es para o cumprim-'nto

das obrigaçoes objeto do credenciamento, com as quais concorda;

4. está de acordo com as normas e labela de vabres definidos;

5. não se enmnlra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de licita@s ou mnlnatar com órgãrr ou

entidades da Administração Pública;

6. não se enquadra nas situa@s de impedimentos previstos no edital do credenciamento;

7. A prestaÉo de serviços para credenciamento é compatível com o seu obielo social, mm a experiênca, a

capacidade insblada, a iníraestrutura adequada à prestação dos serviços mnforme exigido;

8. Prestar todo o serviço que se propóe.

mrI}Ell= Cncruzilhotlo@@
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Local , de

PNEFEIruNA MUTrcPAI DE 4CNUZLHADA
PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 ICENTRO
CEE 45.150-OOO ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-SZ

Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, devidamente

assinada e rubricada, pede deferimento,

de 

-.
RAZAO SOCIAL / CNPJ /NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /ASSINATURA

?:§

'ilBêíàiüinnouq= @ÉD



s;a§

ITIE
&trI
Et=

PIEFE]TINA UUIICIPAI. DE EICNUITflADA
PRÂçA PIDRO FERRAZ - N23 I CENTRO

CER 45.I50-OOO ENCRUZITHADA. BA
cNPJ: t3.907.373/OOOI-SZ

ANEXO IV - DEG CONJUI.ITAS

OBJETO: XX)fiXX
CREDENCIAMENTO No: 00X2026

Portador do RG 

- 

abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da empresa

proponente, CNPJ 

-, 

DECIÁRÂ, de forma expressa, com o frto de apresentação de propcsta

para contÍatação em tela, que:

1. Possui todas as condiçoes de participaÉo no presenb credenciamento;

2. Que tem mnhecimento de todas as condições para execução do objeto;

3. É responsável pela sua proposta econômica, em todos os seus termos, e que nela está incluído todos os custos

com impostos, empregados, fretes, e demais despesas que impactam na formulaçáo dos preços;

4. Para Íins do disposto no inc. Vl do artigo da Lei Federal no 14.13312021, que não emprega menor de dezoito

anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;

5. Sob as penalidades cabÍveis, da inexistência de fatos supeÍvenientes impeditlvos para a sua habilitaÉo nêste

credenciamento,
6. Que a empresa não utiliza mão{e-obra direta ou indireta de menores, conÍorme disposto no art. 68, inciso lV,

da Lei Federal no 14.13312021e no art. 70, inciso )fiXlll, da Constituição da República Federativa do Bras I de

1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de '18 (dezoito) anos êm tlabalho notumo, perilpso

ou insalubre e de menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer habalho, sâlvo na condição de aprendiz, a partir

de 14 (quatoze) anos;

7. Que a empresa paÍa todos os fins legais, em especial em atendimenlo ao disposto no art. 227, § 4c, da

ConstituiÉo da República Federativa do Brasilde 1988, e ao disposto m Título Vlda Parte Especial do Dec'êto-

Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), alterado pela Lei 12.0'15, de 7 de agosto de 2009, que não

realiza nem emprega agentes que permitam a pÉlica ou façam apologia, incentivo, mediaçáo ou favorecimento

da prostituição infantilou outra foma de exploraçâo sexualde criança ou adolescente ou de vulnerável;

8. Que a empresa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 63, inciso lV, da Lei Fedetal no

14.133t2021, que cumprc as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reebil,tado

da Previdência Social;

9. Que a empresa para todos os fins legais, êm especial em atendimento ao art. 40 da Lei Federalno 14.1331i1021,

que cumpÍe os requisitos legais para o enquadramento como Microempíesa ou Empresa de Pequeno Porte,

estando apta a usufruir o tralamento Íavorecido assegurado em lei, mnforme modelo anexo a este Editâl

10. Que inexiste Servidor Público em seu quadro, nos termos da determinação de Lei Federal 14.133/2021, dentre

aqueles que possuem vedação;

Local , de

RAZAO SOCIAL / CNPJ /NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /ASSINATURA
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PISEEUNA UU]IICIPAI DE EGNUZUJIADA
PRAçA PTDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: I3.907.373/OOOt-SZ

ANEXO V - MOD DE PROPOSTA

DADos DA PEssoA JURíDEA

ffi
CNPJ:

ENDEREÇO:

fronoÉrur:EP leRnRo:
TELEFONE (DDD): -FELTJLAR (DDDX

SITE/EMAIL:

NS MUNICIPAL: ESTADUAL

Dloos elNeÃnros
ome do Banco lPil-

ncE |conaConente
Validade da Proposla: 120 (cênto evinb) dias

Apresentamos nossa Proposb para prêstação de serviço de XXXX na forma do referente ao obieto do Credenciamento

n". 00Í202X, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conÍorme abaixo:

(TNSERTR Pr-ANTLHA)

No preço estilo conüdos todos os custos e despesas diretas e indirehs, tributos incidentes, encârgos sociais,

previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administraÉo e lucro, mateÍiais e mão{e-obra a serem empregados,

seguros, fretes, kanspoÍtes, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Contmto e

seus Anexos .

Declaramos que lomamos conhecimento de todas as informaÉes e condi@s para o cumprimento das obrigaÉes objeto

desta licitação e que atendemos a todas as mndições do Edital.

Local , de de 

-.
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